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lntroduçiio 

A partir de meados da década de 70, impulsionado especialmente pelas 

grandes empresas, verifica-se um processo de reorganizaçao industriai, que 

leva por um lado a urna desverticalizaçao da atividade produtiva, e por outro, à 

busca de flexibilidade das empresas de grande porte. Esse processo tem levado 

a um crescente interesse no estudo do comportamento das pequenas e médias 

empresas, interesse este que surge da constataçao da continuidade da 

existéncia das pequenas e médias empresas, apesar de suas desvantagens 

estruturais, principalmente no que se refere ao acesso a novas tecnologias e ao 

financiamento de suas atividades. 

Por outro lado, a participaçao das pequenas e médias empresas no 

nùmero total de empresas e sua participaçao na absorçao de mao-de-obra, 

além de sua capacidade de geraçao de novos empregos, amortecendo os 

impactos do desemprego cujo nivei tem persistentemente aumentado em 

funçao do mesmo processo de reorganizaçao industriai, também reforçam o 

interesse em seu estudo. Segundo dados do lnstituto Brasileiro de Geografia e 

Estatistica (IBGE), existem no Brasil cerca de 3,5 milhoes de empresas, das 

quais, 98% sao de micro e pequeno porte, mantendo 35 milhoes de pessoas 

ocupadas, o equivalente a 59% das pessoas ocupadas no pais . 

Neste trabalho, procuraremos assinalar os pontos mais relevantes acerca 

do papel atual das Micro e Pequenas Empresas (MPE's), dentro do contexto de 

reestruturaçao industriai e organizacional !evado adiante pelas grandes 

empresas, especialmente a partir dos anos 70. Além disse, examinaremos as 

perspectivas deste tipo de empresa diante da nova estrutura econOmica 

configurada a partir da referida reestruturaçao, diante da constataçao empirica 

de sua elevada taxa de mortalidade e alternativas à sua inserçao na economia. 



Definiçoes de Pequenas e Médias Empresas 

A definiçao do porte das PMEs é um tanto quanto incerta, urna vez que 

nao hà um padrao ùnico para defini-las. O faturamento bruto anual, e o nùmero 

de empregados, sao normalmente os critérios mais utilizados para definir o porte 

das empresas. 

A legislaçao brasileira, por exemplo, prevè o enquadramento das 

empresas de acordo com seu faturamento bruto anual. Segundo a Lei 9.841. de 

5 de outubro de 1999, considera-se como microempresa, aquela que tiver 

receita bruta anual inferior a R$ 244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil 

reais); e como empresa de pequeno porte, aquela que tiver receita bruta anual 

superior a R$244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil reais) e igual ou 

inferior a R$ 1.200.000,00 (um milhao e duzentos reais). 

Ja o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

(SEBRAE), por outro lado, adota como critério de classificaçao de empresas o 

nUmero de empregados: na indUstria, por exemplo, sao consideradas como 

microempresas aquelas com a até 19 empregados; como pequena empresa, as 

que possuem entre 20 e 99 empregados; como média empresa, as que 

possuem entre 100 e 499 empregados; e como grande empresa, acima de 499 

empregados, Jé no caso da classificaçao para os setores de comércio e 

serviços, temos: alé 9 empregados para a microempresa; entre 1 O e 49 para 

pequena empresa; entre 50 e 99 para média empresa; e aci ma de 1 00 

empregados para grande empresa. 

Como outros critérios a serem levados em consideraçao na definiçao e 

classificaçao das PMEs podemos citar, por exemplo, o montante de capitai 

exigido para iniciar e operar a empresa, a capacidade de produçao, a forma de 

inserçao no mercado e as condiçòes de acesso a financiamentos externos, o 
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efeito das descontinuidades tecnològicas, a situaçao e o grau de dependencia e 

subordinaçao em relaçao às grandes empresas. 
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1. Pequenas e Médias Empresas na Economia 

1.1 Antecedentes 

Para entendermos o espaço especifico ocupado pelas PMEs dentro da 

nova configuraçao econOmica criada pelo processo de reestruturaçao conduzido 

pelas grandes empresas nas ultimas décadas, faz-se necessario analisar os 

ajustes promovidos por estas, urna vez que sao elas as agentes principais 

dessa reestruturaçao e quem impòe seu dinamismo. 

Esta reestruturaçao industriai tem como marco referencial a crise do 

padrao predominante de acumulaçao que marca o inicio dos anos 70, 

manifestada primeiramente pela queda da produtividade, eque apontava para o 

esgotamento das condiçoes que haviam impulsionado o crescimento industriai, 

comandado pelos EUA, das economias capitalistas avançadas apòs a Segunda 

Guerra Mundial. 

Em relaçao ao comportamento das empresas nas economias centrais no 

p6s-guerra, podemos diferenciar duas fases com caracteristicas pròprias. O 

primeiro momento, entre o imediato p6s-guerra e meados da década de 50, fai 

marcado pela reconstruçao da capacidade produtiva. Os EUA, como condutores 

desse movimento de reconstruçao econOmica e social da Europa e Japao no 

pòs-guerra, ampliaram as possibilidades de expansao do mercado externo para 

as suas indUstrias, especialmente para aquelas que entao ocupavam lugar 

predominante na economia, especificamente industrias de bens de capitai e 

intermediérios. Nessa classe de indUstria, o tipo de tecnologia é particularmente 

determinado pelo grau de concentraçao e dimensao do mercado, e as 

economias de escala - peça fundamental dentro do modelo de acumulaçao 

predominante - exerciam efeitos determinantes na definiçao da escala de 
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produçao. Essas carateristicas acabaram por contribuir para a aceleraçao do 

processo de concentraçao industriai nos EUA, com as grandes empresas 

exibindo indices crescentes de participaçao no valor da produçao industriai, 

constituindo-se no agente dominante de produçao. 

Podemos dizer entao que nessa fase destacavam-se especialmente as 

indùstrias bàsicas, com produtos altamente homogeneos e oligopòlios 

concentrados. O processo de inovaçao e criaçao era fundamentalmente 

orientado para as tecnologias de produçao em grande escala. Por outro lado, as 

economias nacionais, frente a essas condiçoes e apoiadas pela forte presença 

do Estado, obtiveram como resposta a aceleraçao do crescimento, com altas 

taxas de investimento, aumento da produtividade e alteraçoes no perfil da 

ocupaçao de trabalho e distribuiçao de renda, com aumento expressivo do 

poder de compra da populaçao. 

Jà num segundo momento, a partir de meados da década de 50, com a 

superaçao da fase de reestruturaçao da capacidade produtiva, dao-se entao as 

condiç6es necessérias para permitir urna nova configuraçao de demanda e a 

grande expans§.o dos mercados. Nesta nova configuraçao, assumem papel 

fundamental a difusao do padrao de produçao e consumo e dos modelos 

tecnol6gicos norte-americanos, e ganham preponderància as indUstrias de bens 

duràveis. A dinamica deste tipo de indùstria é determinada pelo comportamento 

competitivo tipico dos oligopòlios mistos que a lideram (Labini, 1956). "Na 

estratégia competitiva deste tipo de oligopòlio, aparecem como principais 

elementos constitutivos: a Iuta para ocupar e manter a posiçao pioneira na 

inovaçao e diferenciaçao de produtos ( ... ) ; a adoçao de capacidade ociosa 

como forma de barreira à entrada, e a minimizaçao de custos." (Souza, 1993: 

p.64) 

Esta forma de concorréncia tem como carateristica especialmente 

relevante a expansao multinacional dos oligop61ios; este movimento, conduzido 

especialmente pelas grandes empresas norte-americanas, atrafdas pelas 
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condiç6es favoràveis agora presentes no mercado europeu, que em si jà 

representa urna alternativa ao estreitamento das possibilidades de crescimento 

no mercado norte-americano, traz consigo o transplante dos modelos 

organizacionais, tecnol6gicos, financeiros e comerciais norte-americanos, assim 

como também a tentativa de exportaçao do estilo de vida e sobretudo dos seus 

padr6es de consumo. 

Em contraposiçao a isso, as economias nacionais européias intensificam 

os investimentos em renovaçao tecnol6gica e os esforços para urna maior 

integraçao e consolidaçao do mercado europeu, movimento no qual o capitai 

nacional, altamente articulado com os grandes bancos, assume papel 

fundamental; durante o periodo, se verifica urna recuperaçao relativa da sua 

posiçào frente à economia americana e a conseqUente intensificaçao da 

concorréncia intercapitalista. 

Esta expansao internacional dos mercados, ampliada entao com novos 

participantes, potencializa por sua vez as vantagens da produçao em grande 

escala, acentuando a importancia, j2 verificada desde a primeira fase do 

processo, das economias de escala no que se refere aos c81culos de 

produtividade. 

Jà "no que tange às decis6es estratégicas das GEs, a tendencia 

dominante era a da escolha pela centralizaçao, em grandes plantas, das 

diferentes fases do processo produtivo. Assim como os produtos, atividades de 

planejamento e de comercializaçao tendiam a ser padronizadas e 

hierarquizadas no contexto de urna estratégia de integraçao vertical, para frente 

e para tràs. A decisao era fundamentada a partir da difundida associaçao entre 

o aumento da produtividade e produçao em massa. ( ... ) . Tratava-se entao, de 

explorar ao maximo as economias de escala de produçao, de administraçao e 

de distribuiçao, com decorrente reduçao de custos." (Souza, 1993: p.65-66) 

Podemos dizer de fato que, em linhas gerais, o processo de produçao 

dominante no nUcleo mais dinamico da economia durante este periodo fai 
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marcado pelo processo fordista de produçilo, cujo modelo industriai aliou 

principios tayloristas de organizaçao do trabalho (que buscava saidas para o 

aumento do ritmo e produtividade do trabalho e reduçilo do tempo improdutivo) 

ao desenvolvimento do consumo de massa. O bom funcionamento desse 

processo produtivo em boa parte das economias centrais no periodo do p6s­

guerra é em grande medida responsàvel pelo seu ràpido desenvolvimento. 

A crìse do padrao de acumulaçao fundado nesses modelos, tem como 

origem o rompimento das condiçOes que geraram o préprio dinamismo desse 

periodo, o que se reflete primeiramente na queda da produtividade verificada 

em varios setores. A maior percepçao dessa queda, e a iminència da crise, 

fazem com que, a partir do inicio da década de 70, surjam questionamentos 

quanto à real importancia da utilizaçao das economias de escala como peça 

chave na compreensao do comportamento da indUstria em relaçao à 

produtividade- urna das bases do modelo fordista - advindos tanto por força da 

prOpria crise, quanto como resultado das mudanças tecnol6gicas e da 

reestruturaçao do sistema econOmico mundial. 

Neste contexto de reavaliaçao dos processos produtivos, verifica-se entao 

a tentativa de recuperaçao das taxas de crescimento da produtividade, seja no 

ambito das economias nacionais, seja no das empresas. Para tal, as grandes 

empresas passaram a alterar a configuraçao de sua organizaçao interna e suas 

escalas produtivas. 

Podemos mencionar como pnncipais tipos de ajustes das grandes 

empresas, nesse processo de resposta à nova situaçao: a tendéncia à 

desverticalizaçao em direçao a unidades menores, com uma possfvel 

desconcentraçilo espacial do processo produtivo; a racionalizaçilo do emprego; 

o desenvolvimento de novos mercados; o uso generalizado de métodos e 

técnicas que permitem a racionalizaçao, a modernizaçao e a reduçao de custos. 

Todos estes pontos podem ser vistos em maior ou menar medida como distintas 

faces do movimento de busca por uma maior flexibìlidade em virtude do 
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aumento da incerteza em relaçao ao ambiente em que as empresas operam, 

situaçao esta que assume importancia fundamental nas estratégias daquelas. 

Como exemplos diretos de motivaç6es préticas para a busca de maior 

flexibilidade, podemos citar: ser eia em si urna forma de reduçao dos custos; a 

necessidade de especializaçao da produçao, canalizando os recursos da 

empresa para as atividades julgadas como mais lucrativas; a possibilidade de 

representar urna salda ao aumento das press6es sindicais; a possibilidade de 

externalizaçao como barreira à entrada. 

A flexibilidade por sua vez pode assumir vàrias dimensoes. Meulders & 

Wilkin, e Boyer, por exemplo, propoem em seus trabalhos certas tipologias, que 

se referem geralmente à flexibilidade de salàrios, de tarefas, numérica ou de 

quantidade de trabalho empregado, à flexibilidade nas contribuiçoes sociais e 

fiscais, na organizaçao do tempo de trabalho, e a flexibilidade técnico­

organizacional. 

A flexibilidade de salàrios permite que estes, se tratando quer seja em 

termos reais ou nominais, respondam com a sua variaçao às mudanças de 

progn6sticos econ6micos de cada empresa, mudanças nas condiç6es do 

mercado de trabalho e variaç6es das condiç6es da economia de um modo 

gera!. Esta flexibilidade surgiria em contraposiçao à rigidez com a qual as 

grandes empresas se defrontariam em relaçao ao fatar mao-de-obra, rigidez 

esta que se manifesta, por exemplo, nas restriç6es advindas da legislaçao 

trabalhista, que imp6e, entre outros, custos relativos aos encargos sociais, 

sistemas de indexaçao salariale garantias de salérios minimos. 

A flexibilidade numérica, em oposiçao à rigidez, principalmente em 

relaçao à legislaçao trabalhista e aos acordos sindicais, diz respeito ao 

"ajustamento do volume de trabalho às necessidades das empresas em 

resposta a variaç6es estruturais ou ciclos na demanda e/ou mudanças 

tecnològicas" (Meulders & Wilkin, 1987: p.7). 
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A busca da flexibilidade nas contribuiç6es sociais e fiscais, consiste na 

tentativa de evitar ou diminuir as restriç6es e dificuldades impostas pela 

organizaçao burocràtica do sistema de normas, regulaç6es e controles criados 

pelo Estado, caracterizada pela presença excessiva de compromissos sociais e 

fiscais, a que està sujeita a atividade da empresa. Esta face da flexibilidade està 

certamente ligada aos dois tipos de flexibilidade jà anteriormente mencionados, 

urna vez que aieta diretamente os custos do fatar de produçao mao-de-obra. 

A flexibilidade de tarefas se contrap6e tanto à fragmentaçao, à 

especializaçao e padronizaçao de tarefas em compartimentos estanque, quanto 

à polarizaçao entre suas fases de concepçao e execuçao, padr6es estes 

pròprios ao modelo fordista-taylorista de organizaçao de produçao nas fàbricas. 

Assim, este tipo de flexibilidade tem o sentido de aumentar a gama de tarefas 

possfveis que um mesmo trabalhador possa exercer, seja em situaç5es 

esté.veis, ou de intensa mudança. 

A flexibilidade na organizaçao do tempo de trabalho se refere à 

adaptaçao das jornadas e da distribuiçao no tempo do trabalho às condiç6es 

particulares de cada situaçao enfrentada pela empresa. 

A flexibilidade técnico-organizacional se define pela capacidade de 

adaptaçao da organizaçao produtiva às mudanças no ambiente em que a 

empresa opera, e sua capacidade em gerar essas pr6prias mudanças em seu 

beneficio. O limite a este tipo de flexibilidade é grandemente restringido pelo tipo 

de tecnologia envolvida na produçao e pelo tipo de estrutura organizativa da 

empresa. Em relaçéo às restriç6es tecnol6gicas, temos que estas se imp6e, por 

exemplo, pela facilidade ou nao e pelo cusio de substituiçao do maquinàrio, dos 

moldes e da cadeia produtiva. 

Ja como resposta às restriç6es organizacionais, podemos identificar, 

como Carlsson, a busca de tres tipos de flexibilidade: a operacional, que diz 

respeito às rotinas e procedimentos que regem o funcionamento corrente da 

empresa; a flexibilidade tàtica, que reflete a versatilidade das instalaç6es da 
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empresa como um todo; e a flexibilidade estratégica, que "està ligada à 

inovaçao e refere-se à habilidade das firmas para reposicionarem-se no 

mercado, mudar seus planos de atuaçao, desmontar estratégias e formular 

outras". (Souza, 1993: p.75) 

Esse movimento de busca de maior flexibilidade por parte das grandes 

empresas possui por sua vez importantes reflexos em ajustes produzidos nas 

pequenas e médias empresas, urna vez que os efeitos causados pelo processo 

de flexibilizaçao movido por aquelas acabam por modificar suas relaç6es com o 

ambiente externo e, na medida em que muitos desses efeitos assumem varias 

formas de externalizaçao, dentre as quais boa parte se refere diretamente à 

maneira em que se estruturam as relaç6es das GEs com as PMEs - como por 

exemplo, a expansèo da figura da subcontrataçao e a reorganizaçao em geral 

das relaç6es com fornecedores e compradores - estas Ultimas se colocam como 

peça fundamental no processo de ajuste. 

Este movimento de reestruturaçao industriai nao afeta simplesmente a 

estrutura organizacional e produtiva das empresas, mas vem acompanhado 

também pela ocorréncia de uma revoluçao tecnolOgica, que acaba por 

transformar nao s6 a base técnica de produçao, como também a estrutura social 

e econOmica da sociedade. 

"Se na base desse movimento esta uma revoluçao tecnolOgica, nao ha 

como ignorar que seus desdobramentos traduzem um fenOmeno mais ampio e 

complexo, de caré.ter econOmico, social e politico, agregando novas questoes, 

tais como: alteraçao na natureza das relaçOes intra e interfirmas; mudanças nas 

estratégias competitivas; diversificaçao das linhas de produtos; desintegraçao 

vertical (que pode vir associada à especializaçao), alteraç6es nos tamanhos de 

plantas; novos ramos industriais e novas qualificaçòes; alteraçòes na 

organizaçao social e espacial dos processos de produçao; constantes 

alteraç6es no perfil da demanda; etc." (Souza, 1993: p.60) 
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Podemos destacar algumas alteraç6es importantes provocadas por este 

processo de transformaç6es ocorridas com a reestruturaçao industriai, algumas 

das quais sao por sua vez elas mesmas peças chaves como responséveis pela 

ocorrència do prOprio processo. No ambito tecnol6gico, percebemos rèpidas e 

intensas mudanças, que provocam e aceleram a obsolescéncia técnica de 

equipamentos, processos e produtos, ocasionando o rejuvenescimento de 

empresas tidas como "maduras" e o aparecimentos de novas atividades 

industriais, comerciais e de serviços; as crescentes flutuaçoes dos mercados, e 

a diluiçao de suas fronteiras; o aumento da concorréncia e das condiç6es de 

incerteza e de risco em que sao tomadas as decis6es dos agentes econ6micos. 

No ambito econOmico, mais especificamente na indUstria, percebemos 

alteraç6es nas formas de produçao, administraçao e distribuiçao, que modificam 

a relaçao de interaçao entre os agentes econ6micos que nela atuam -

empresas, consumidores e instituiç5es. 

1.2 As PMEs no contexto de mudança 

É dentro deste nova contexto, de alteraçoes conduzidas pelas grandes 

empresas na sua tentativa de adaptaçao às novas condiçoes, que devemos 

analisar a inserçao das pequenas e médias empresas na estrutura produtiva, 

bem como seu papel de um modo geral na economia. Podemos dividir essa 

an:31ise em quatro dimensoes b8sicas desse processo de ajuste, em que as 

PMEs se colocam como elemento de grande importància: a procura pela 

flexibilidade, as relaçoes particulares com as grandes empresas, a sua 

capacidade de exportaçao e a sua situaçao em relaçao à geraçao de empregos. 
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1.2a Flexibilidade 

Em relaçao à busca pela maior flexibilidade. as carateristicas particulares 

das PMEs lhes conferem vantagens competitivas naturais de importancia centrai 

quando comparadas com as grandes empresas, o que as colocam como 

elemento de grande importancia no processo. De fato. essas vantagens fazem 

razoavel supor que as PMEs enfrentem menores custos de ajustamento diante 

de choques globais ou setoriais nao previstos, fenOmeno este cada vez mais 

recorrente no ambiente de elevada incerteza verificado nas Ultimas décadas. 

Estas vantagens se mostram em relaçao a vàrios aspectos da flexibilidade. 

De inicio, podemos identificar urna vantagem em relaçao aos saliuios 

pagos, uma vez que em grande nùmero de casos as PMEs podem utilizar em 

seus processos mao-de-obra menos qualificada, sendo que esta se sujeita a 

salé.rios menores e a contratos e condiç6es de trabalho menos favoraveis, nao 

estando inclusive frequentemente em acordo com as exigencias sindicais e 

legais. 

Apresentam também vantagens quanto à flexibilidade numérica e às 

contribuiç6es sociais e fiscais, na medida em que se beneficiam, por um lado, 

de normas menos rfgidas de admissao e demissao de funcioné.rios, o que é 

possibilitado por sua vez por suas relaç6es mais fluidas com os sindicatos, nao 

recebendo forte pressao por parte destes; e por outro, por incentivos 

governamentais especificos que recebem, que acabam reduzindo o peso dos 

encargos sociais e fiscais em suas atividades. 

Possuem também vantagens quanto à flexibilidade de trabalho, na medida em 

que comumente se verifica a diluiçao dos niveis hierérquicos dentro da 

empresa, com uma conseqUente 

patrao/empregado; a possibilidade por 

maior proximidade na relaçao 

parte dos empregados de ocuparem 

postos variados, aliada ao fato de estes conhecerem o processo de produçao 

como um todo, e também de serem menos intensivas em capitai, faz com que a 

capacidade de improvisaçao na soluçao de um problema ou na adaptaçao a 
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urna nova situaçao possa ser muito maior da que ocorreria, por exemplo, em 

uma estrutura organizacional mais rigida. 

Por varios desses mesmos motivos, temos também, em relaçao à 

flexibilidade técnico-organizaclonal, como vantagem o fato das PMEs se 

apresentarem mais habilitadas a responder com rapidez as flutuaçoes na 

demanda, e a oportunidades de mercado inesperadas. 

1.2b Relaçoes com as Grandes Empresas 

Esta posiçao particularmente conveniente das PMEs em relaçao à 

flexibilidade assume importancia fundamental quando analisamos o seguinte 

aspecto, o das relaçoes das PMEs com as grandes empresas. 

Enquanto tradicionalmente a flexibilidade estava associada à geraçao e 

administraçao dos estoques, nas novas condiçoes de menar previsibilidade, em 

que a flexibilidade se torna uma carateristica fundamental à organizaçao 

produtiva, ela tem que necessariamente abarcar a prépria estrutura 

organizacional. "A intensificaçao das interdependèncias entre empresas é urna 

das manifestaç6es desse movimento. Se, tradicionalmente, as 

interdependèncias refletiam apenas as complementaridade produtivas, hoje vao 

muito além, abrangendo os riscos do investimento, a troca intensa de 

informaç6es, o desenvolvimento de produtos e processos e as inovaç6es nas 

formas de comercializaçao e distribuiçao." (Souza, Mazzali e Bacie, 1997: p.208) 

A organizaçao tipica deste novo padrao de configuraçao das relaçoes entre 

empresas é a organizaçao em forma de redes ou cadeias, no centro das quais 

se encontraria a grande empresa, determinante Ultima da sua dinamica geral, e 

abaixo e acima dela, numa perspectiva vertical, seus fornecedores e clientes. A 

dinamica da competitividade na economia se deslocaria entao daquela 

verificada entre as empresas enfocadas de maneira isolada, para a competiçao 

verificada entre as distintas redes, dentro das quais as PMEs, com suas 
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carateristicas particularmente favoràveis em relaçao à flexibilidade, assumiriam 

papel de destaque. 

A configuraçao dessas redes, dentro do processo de redefiniçao das 

relaç6es entre as empresas, surge urna vez que nas condiç6es atuais, nao é 

mais possivel a percepçao de que os efeitos da incerteza podem ser 

administrados a partir do contrale da propriedade por meio da verticalizaçao, 

percepçao esta existente na concepçao fordista-taylorista da produçao. Na nova 

situaçao, ao tornarem-se mais rigorosas as exigéncias quanto ao tipo e à 

profundidade das competéncias necessàrias para dar conta da maior 

complexidade do ambiente, se requer uma maior especializaçao dos agentes, 

uma vez que se torna cada vez mais dificil para um ùnico agente ser capaz de 

dominar de modo eficaz mùltiplas àreas da competéncia. Nesse nova contexto, 

as antigas grandes estruturas verticalizadas nao se afiguram como o tipo de 

organizaçao mais adequado. 

Por cutro lado, nesta nova configuraçao, as trocas freqOentes de 

integrantes da relaçao nao é mais normalmente esperada como acerre nas 

relaç6es predominantes na estrutura organizativa interior, em que a troca de 

fornecedores por parte das grandes empresas é corriqueira e os custos 

incorridos em tais trocas podiam quase que ignorados. Naquela configuraçao, 

as relaç6es sao marcadamente hierarquizadas e de clara subordinaçao univoca. 

Por cutro lado, na nova configuraçao de redes, em que se assume que os 

procedimentos e os desdobramentos destes né.o sé.o individuais e pr6prios a 

alguma das empresas, mas resultado das interdependéncias existentes no seio 

das redes, a resistencia da rede a longa prazo é condiçao fundamental da 

competitividade de um dos lados, e essa carateristica faz com que as grandes 

empresas tenham especial interesse em sua manutençao. 

É neste contexto que podemos falar na expansé.o da cooperaçé.o como 

elemento centrai na formulaçé.o das estratégias competitivas por parte das 

empresas. Esta situaçé.o, ao conotar urna relaçé.o de complementaridade das 
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PMEs com as empresas de maior porte, e nao de mera submissao (mesmo que 

as assimetrias entre os distintos participantes das cadeias certamente nao 

desapareçam), preserva assim, uma relativa autonomia das empresas de 

pequeno porte em relaçao à grande empresa, e faz com que o intenso 

movimento de desintegraçao vertical por parte das grandes empresas e a 

correspondente tendencia ao aumento das relaçoes de subcontrataçao, 

aumente as possibilidades de cooperaçao entre os dois grupos de empresas. 

Entretanto, temos que assinalar que estas novas possibilidades se abrem 

para um leque muito mais restrito de PMEs, uma vez que o rol de requisitos 

necessarios para integrar o nUcleo de articulaç5es, coordenado pelas grandes 

empresas, se ampliou e se tornou mais complexo, o que acaba restringindo de 

fato o acesso a esse nUcleo à maior parte das PMEs. Esse movimento acirra a 

competiçao entre elas em dois niveis, inicialmente para aceder àquele nUcleo 

restrito, e entao para se manter parte dele. Assim, apenas aquelas empresas 

que possam continuamente despender esforços para manter e elevar os 

padroes tecnològicos e organizacionais podem se manter dentro desse grupo, o 

que carateriza o aspecto de exclusao pr6prio a esta nova configuraçao. 

1.2c Capacidade Exportadora 

Numa economia em que a competiçao em cada vez maior nUmero de 

setores se desenvolve num ambiente internacionalizado, é fundamental 

analisarmos o papel ocupado pelas PMEs dentro dessa disputa. 

De fato, quanto à capacidade exportadora, se aparecem por uma lado 

claramente algumas dificuldades importantes enfrentadas pelas PMEs em 

relaçao por exemplo à obtençao por parte delas de relaç5es e contatos 

internacionais, e dificuldades em obtençao de garantias e créditos, podemos 

inferir por cutro que as PMEs, pelas suas pr6prias caracteristicas estruturais, 

tais como o seu tamanho, a sua capacidade de resposta a flutuaç5es na 
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demanda, apresentam certas vantagens quanto à capacidade de exportaçao. 

"Em um ambiente internacional crescentemente competitivo, acirra-se a busca 

de nichos de mercados ainda nao saturados, abrindo espaço, pois, para que 

produtores flexfveis se destaquem dos demais. O atributo de fornecer nos 

prazos certos produtos de qualidade nao é exclusivo às MPMEs; nao obstante, 

elas apresentam, dado seu prOprio tamanho, a capacìdade de responder com 

maior rapidez às demandas sempre cambiantes de mercados globalizados, 

desde que é clara, devidamente articuladas às redes de negòcios 

internacionais( ... )". (Villela, 1994: p.4) 

Assim, este ambiente que de inicio poderia configurar-se como 

particularmente desfavoràvel à atuaçao das PMEs, pode tornar-se, dependendo 

das condiç6es especfficas, num espaço particularmente fértil para que elas se 

aproveitem de suas vantagens em relaçao às empresas de maior proporç6es. 

No caso do Brasil, em q ue o aproveitamento desse tipo de vantagem é ainda 

incipiente, o nùmero de M P Es industriais exportadoras no pais segundo o IBGE 

se aproxima de 4.000 empresas, que tém uma atividade exportadora anual de 

cerca de US$ 800 milh6es. 

1.2d Participaçao no Emprego 

Em relaçao à participaçao das PMEs na geraçao de empregos, existe 

certa intuiçao de que elas teriam grande capacidade de absorçao de mao-de­

obra, e seriam assim um elemento fundamental na determinaçao do nivei de 

emprego. De fato, podemos verificar em boa parte das PMEs a utilizaçao de 

tecnologias trabalho-intensivas, com baixa produtividade do trabalho, que 

seriam por isso responsaveis por boa parte da geraçao de empregos. 

Entretanto, elas aparecem como absorvedoras de parcela significativa da mao­

de-obra nao somente da sua porçao menos qualificada utilizada em processos 

produtivos trabalho-instensivos, e cujo aprendizado se da, em grande maioria, 

na pròpria empresa, mas também daquela que jà possui qualificaçao 
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profissional, por vezes inclusive de alto nivei, advinda da reduçao de empregos 

gerada pelas grandes empresas no processo de restruturaçao organizacional. 

De fato, com base nos dados do IBGE, da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicilios (PNAD), e da Relaçao Anual de lnformaçoes Sociais do 

Ministério do Trabalho e emprego (RAIS/MTE), pode-se afirmar que das cerca 

de 3,5 milhoes de empresas no Brasi!, 98% sao de micro e pequeno porte, 

sendo estas responsàveis por 35 milh6es de pessoas ocupadas, o que 

corresponde aproximadamente a 59% de pessoas ocupadas em lodo o pais, 

incluindo no càlculo deste total, os empregados nas MPEs, os pròprios 

empresàrios neste tipo de empresas, e os "conta pròpria" (individuo que possui 

seu pròprio negòcio, mas nao tem empregados). É importante assinalar que 

nestes dados e na tabela a seguir esUio incluidas também as informaçoes 

referentes às Micro Empresas, que na classificaçao adotada pelo IBGE 

possuem grande abrangéncia. Temos entao: 

Tabela l - Participaçao das Micro e Pequenas Empresas na Economia 

Brasileira 

Variàvel As PMEs no Brasil em % 

NUmero de Pessoas 98% 

Pessoa! Ocupado 59% 

Faturamento 28% 

PIB 20% 

NUmero de Empresas Exportadoras 29% 

V alar das Exportaç6es 1,7% 

Fonte: NUcleo de pesquisas Econ6micas do SEBRAE-SP com dados retirados a partir de estudos do 

IBGE, FUNCEX, PNAD e RAIS/MTE (1994,1995 e1996) 

A importància relativa das PMEs na economia é constatada também, 

segundo dados levantados pela OCDE em 1996, em vàrios de seus paises 

membros, como vemos n a tabela a seguir: 
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Tabela Il - lndicadores de Participaçao das PMEs- OCDE 

Paises 

AustrAlia 
Bélgica 
Canada 
Dinamarca 
Finlandia 
França 
Alemanha 
G récia 
Irlanda 
lta lia 
Japào 
H olanda 
Porlugal 
Espanha 
Suécia 
Suiça 
lnglaterra 
Estados Unidos 

Participaçiio no total 
de E m resas 

96 ,O 
99,7 
99,8 
99,8 
99,5 
99.9 
99,7 
99,5 
99,2 
99,7 
99,5 
99,8 
99.0 
99.5 
99,8 
99,0 
99,9 
99 '7 

Fonte: OCDE 1996. 

Participaçao no 
Em re o 

45.0 
72,0 
60,0 
77.8 
52,6 
69 ,O 
65,7 
73,8 
85,6 
49,0 
73,8 
57,0 
79,0 
63,7 
56,0 
79,3 
67.2 
53,7 

Valores em% 

Contrlbulç§o a o PIB 

23 ,O 
n.d. 
57,2 
56,7 
n .d. 
61 ,8 
34,9 

27 '1 
40,0 
40,5 
57 ,O 
50 ,O 

66,0 
64,3 
n .d. 
n .d. 
30,3 
48 ,O 

Obs.: Dados correspondentes a 1991, exceto Espanha e Irlanda (1989); Dinamarca (1992); A!emanha, 
Grécia e ltàlia (1988); Japao (1992); e Holanda e Espanha (19990). 

Nao obstante a constataçao desses dados que conferem grande 

importancia às PMEs como instrumento na politica de geraçao de empregos, 

nao podemos deixar de salientar a natureza dos postos de trabalho criados por 

estas, que em grande parte sao de pior qualidade quando comparados com 

aqueles gerados pelas grandes empresas. 

De fato, verificamos de forma generalizada, no ambito das empresas de 

pequeno porte, niveis de salério e beneficios inferiores. Essa caracteristica é 

explicada em parte pela possibilidade, anteriormente apontada, de utilizaçao de 

mao-de-obra menos qualificada, a qual se sujeita a salérios menores e a 

contratos de trabalho menos favoréveis. Podemos mencionar também, a 

inferioridade tanto nos padr6es de segurança e salubridade, quanto no nivei de 

relaç6es trabalhistas, ao se avaliar o menar grau de sindicalizaçao, a presença 

de conselhos de fébrica, cobertura por contratos coletivos de trabalho e 

proteçao legai em geral, em relaçao aos verificados nas empresas de maior 

porte. 
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Por cutro lado, o emprego de mao-de-obra nao qualificada pode acarretar 

em um desempenho economico relativamente pier da empresa, urna vez que 

acarreta em menar produtividade e capacidade inovadora, limitando a sua 

atuaçao dentro do nove contexto economico e do padrao de articulaçao com as 

grandes empresas, urna vez que nao possuem os requisitos fundamentais para 

a sua sobrevivéncia dentro desse contexto de competitividade. Assim, a 

permanéncia desse tipo de carateristica em relaçao à utilizaçao da mao-de­

obra, atualmente presente na maioria das PMEs, poe em xeque a pròpria 

existéncia da empresa. 

Mas devemos também considerar que essa nao é urna caracteristica 

peculiar a todas as MPMEs. Existe urna grande heterogeneidade entre as 

MPMEs no que diz respeito à sua competitividade ou "padroes sociais". 

Podemos situar, em pontos extremos, pequenas empresas em setores 

altamente intensivos em mao-de-obra (muitas vezes desqualificada); e 

pequenas empresas altamente flexiveis, inovativas e independentes, 

empregando trabalhadores bem qualificados, polivalentes e bem remunerados, 

e com grande autonomia (em relaçào a hor<3rios, distribuiçao de tarefas, e até 

mesmo participaçao nos lucros). Este ùltimo parece ser o caso, por exemplo, de 

pequenas empresas de base tecnol6gica, atuando entre outras, nas é.reas de 

software, telecomunicaçoes e componentes sofisticados para a indùstria de 

informàtica (Villela, 1994). 

Estas dimens6es analisadas nas péginas precedentes dào urna visào 

geral de como as PMEs se inserem na economia. Ap6s haver estudado este 

pento e constatado a grande importància assumida por elas em relaçao a vé'uios 

aspectos analisados, verificaremos a seguir o fenòmeno de sua grande 

mortalidade, e tentaremos discutir alguns pontos a respeito das causas dessa 

situaçao. 
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2. Fatores Condicionantes e Taxa de Mortalidade de Empresas 

2.1 Fatores Condicionantes da Mortalidade 

Nào obstante as grandes vantagens apresentadas pelas micro, pequenas 

e médias empresas em relaçao às grandes, especialmente no que tange à sua 

maior flexibilidade de um modo geral e consequente maior capacidade de 

adaptaçao tanto em relaçao às variaçoes no comportamento da demanda e do 

ambiente economico em geral em que a empresa atua - flutuaçoes estas que 

tem aumentado expressivamente nas ultimas décadas como vimos no capitulo 

anterior- quanto em relaçao aos novos requisitos do paradigma tecnològico em 

vigor, podemos constatar o alto nivei de mortalidade que assola de uma maneira 

gera l estes tìpos de empresas. Este fato poderia inclusive nos surpreender mais 

ainda se considerarmos a grande importancia das PMEs dentro da estrutura da 

economia. 

O problema da prOpria sobrevivència, tao comumente enfrentado por este 

tipo de empresa, tanto em paises industrializados, como em economias em 

desenvolvimento, se dà em grande parte pela insuficiencia de capitai de giro e 

pela existència da dificuldade em obter assisténcia financeira de bancos e 

instituiç6es de crédito. 

A respeito deste problema, verificamos que as empresas de pequeno 

porte, como geralmente dispoem de pouco capitai pròprio e, muitas vezes, este 

se encontra associado a um alto grau de endividamento, tem normalmente suas 

chances de obtençao de crédito reduzidas às linhas de curto prazo, de baixos 

valores e com altas taxas de juros. E mesmo quando iniciam seus neg6cios 

com seu prOprio capitai, sem a necessidade de recorrer a financiamentos de 

terceiros para iniciar suas atividades, o crescimento e desenvolvimento da 

empresa dependeré., muitas vezes, da oportunidade em obter empréstimos junto 

à instituiçOes financeiras, no que enfrentam grandes obsté.culos como acima 
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apontado, e o que lhes acaba dificultando a expansao. "Estas empresas 

estariam, portanto, limitadas tanto em relaçao ao volume de financiamento 

concedido quanto - o que é mais importante em se tratando da decisao de 

expansao- ao prazo de amortizaçao dos empréstimos ( ... )." (Souza, 1993: p.27) 

Podemos sumarizar, além dos pontos comentados no paràgrafo anterior, 

como outros exemplos das razoes que fazem com que as PMEs enfrentem 

acesso limitado às linhas de crédito concedidas por bancos e instituiç6es 

financeiras, os tòpicos a seguir. O primeiro consiste no fato daquelas instituiçoes 

preferirem, em geral, e apesar de que os empréstimos concedidos às PMEs sao 

oferecidos a taxas de juros normalmente superiores, operar com grandes 

clientes, urna vez que normalmente as grandes empresas disp6em de maiores 

garantias reais para a concessao de financiamento, tais como, por exemplo, 

operarem com maior freqOéncia em instalaçoes pròprias, e terem um fluxo de 

caixa relativamente regular, o que comumente nao se dé. em empresas de 

menar porte. Outro fatar a ser levado em consideraçao, ao se comparar as 

operaçoes efetuadas com MPMEs e GEs, é a existencia de um custo 

administrativo desproporcionalmente maior quando consideramos as pequenas 

empresas, do que quando enfocamos as grandes, o que se da pela existència 

de requerimentos e procedimentos minimos que devem ser aplicados a 

qualquer operaçao de financiamento independentemente do montante 

transacionado. 

Outro aspecto que pode ser mencionado é o fato de que o crédito 

concedido às empresas de pequeno porte pode ser considerado em geral mais 

arriscado, dada a alta taxa de mortalidade daquelas (o que é provocado em boa 

medida por esta mesma situaçao, contribuindo para a geraçao de um "circulo 

vicioso": as P M Es enfrentam urna maior taxa de mortalidade porque se deparam 

com grandes dificuldades na obtençao de crédito, e enfrentam estas 

dificuldades em boa medida em virtude de sua alta taxa de mortalidade). 

Podemos também citar a frequente dificuldade apresentada pelas PMEs em 

apresentar balancetes ou outro tipo de documentaçao solicitada pelas 
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instituiç6es financeiras no processo de analise dos requerimentos para a 

concessao de crédito. 

Outras possiveis causas que podem ser apontadas como responsaveis 

pela mortalidade deste tipo de empresa sao encontradas na inexperiencia ou 

inclusive no nao conhecimento por parte delas no ramo de atividade em que irao 

operar. De fato, a busca de um empreendimento pròprio, seja pela identificaçao 

de uma oportunidade de negòcio, seja como uma alternativa ao desemprego, ou 

mesmo a vontade de se tornar "seu pròprio patrao", faz com que novos 

empresàrios, sem experiencia prévia na atividade selecionada e com 

disponibilidade de pouco capitai, aceitem riscos relativamente alias com 

expectativas de baixa remuneraçao, o que acaba freqUentemente em 

encerramento prematuro das atividades . 

A ausencia de adequado planejarnento anterior à abertura, por outro lado, 

e a nao identificaçao correta do mercado consumidor a ser atingido também 

apontam como fatar determinante de mortalidade. E, finalmente, a diferenciaçao 

do produto, em centraste com os produtos padronizados produzidos em larga 

escala pelas grandes empresas, que poderia em determinadas situaç6es se 

constituir em vantagem relativa das PMEs, acaba muitas vezes, pelo contrario, 

por apenas gerar altos custos sem oferecer qualquer vantagem objetiva. 

2.2 Pesquisa do SEBRAE: "Fatores Condicionantes e Taxa de Mortalidade 

de Empresa" 

Estudos conduzidos pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas (SEBRAE), realizados entre os anos de 1998 e 1999 a 

partir da expansao em nfvel nacional de um projeto previamente realizado em 

Minas Gerais em 1997, permitem identificar, a partir de informaç6es pr2ticas 

colhidas de urna amostra ampia de empresas, certos fatores condicionantes de 

sua mortalidade, que se aplicam especialmente às empresas de pequeno porte, 
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urna vez que estas constituem a grande maioria das empresas selecionadas na 

amostra. (O que, de resto, reflete a divisao das empresas no que concerne às 

suas dimens5es efetivamente verificada no Brasi!.) Complementarmente, o 

SEBRAE Sao Paulo atualizou este estudo no ambito das empresas paulistas, 

aprofundando algumas questoes relativas à taxa de mortalidade. 

Para tal, a pesquisa fai desenvolvida em doze Unidades da Federaçao, 

sendo concretizada em duas etapas. Numa primeira etapa, apurou-se a taxa de 

mortalidade de empresas com alé très anos de existència. Para este fim, foram 

selecionadas de forma aleatòria, dentro do universo das empresas que 

obtiveram registro nas Juntas Comerciais, independentemente do porte da 

empresa, amostras de cerca de 400 empresas das capitais das Unidades de 

Federaçao pesquisadas, constituidas em cada ano de 1995/96/97. Tinha-se 

como idéia originai verificar se aquelas ainda permaneciam em atividade com o 

decorrer dos anos. Com este intuito, as empresas foram exaustivamente 

rastreadas através de vérios meios, como por exemplo, por telefone, endereço 

do s6cio, pesquisa na vizinhança ou visitas "in loco''. 

Ja na segunda etapa, procuraram-se identificar os fatores determinantes 

dessa taxa de mortalidade, comparando informaçoes relevantes obtidas entre 

empresas extintas e empreendimentos ainda em atividade, relativas por 

exemplo ao seu perfil, pastura e visao empresarial. Esses dados foram 

apurados a partir da realizaçao de entrevistas a empresas extintas e em 

atividade. Para tal, fai estipulado o nùmero de 60 entrevistas a empresas para 

cada ano de criaçao (1995/96/97). 

O SEBRAE Sao Paulo, como jà dito anteriormente, atualizou em 2001 o 

estudo realizado no ano de 1999, no ambito das empresas paulistas, ampliando 

o periodo de abrangéncia da pesquisa, estendendo a anélise para empresas 

com até cinco anos de existéncia, e procurando aprofundar um pouco mais 

algumas quest6es relativas a taxa de mortalidade. Para tal, se valeu do mesmo 

procedimento metodol6gico utilizado na pesquisa nacional, de selecionar urna 
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amostra de empresas e rastreéi-las para a verificaçao da perman8ncia ou nao 

em atividade. Mas desta vez, partiu-se de uma amostra de 1750 empresas 

constituidas na segunda metade da década de 90. 

A seguir, analisaremos os dados apurados na primeira fase da pesquisa 

nacional jé mencionada, evidenciando a taxa de mortalidade verificada nas 

Unidades de Federaçao em que a pesquisa fai realizada. 

2.2a 1' fase: Taxa de Mortalidade 

Tabela Ili - Taxa de Mortalidade 

Valores e m l%) 
Ano de Unidades da Federaçao 
Criaçao 

AC AM MG MS RN PB PE PR RJ se 1' 1 SE SP TO 
1997 31 61 - 51 49 35 46 57 23-30 39-49 38 35 34 

1996 45 68 36 56 56 56 56 68 34-40 49-58 51 47 50 

1995 54 72 47 68 61 55 57 73 53-61 57-63 55 56 63 
Fonte. PesqUisa SEBRAE 
Obs.: Foram retiradas das amostras as empresas que nao chegaram a funcionar. 
(1) A taxa superior foi obtida agregando-se o percentual de empresas pertencentes aos cadastros de empresas extintas. 

Como resultado importante nesta primeira fase da pesquisa, podemos 

verificar que, apesar da consideravel variaçao do indice de mortalidade das 

empresas dependendo dos estados analisados, existe uma tendència geral em 

todos eles a uma maior taxa de mortalidade ainda no primeiro ano de criaçao da 

empresa, quando as estimativas variam entre 23% (ou 30%) no estado do Rio 

de Janeiro, e 61% no estado do Amazonas. Jà no segundo e terceiro anos de 

existéncia, embora ainda verifiquemos um incremento na taxa de mortalidade 

entre os dois anos, este é de bem menar intensidade. Além disso, verificamos 

também que em todos os casos, mesmo considerando que aqui também as 

diferenças entre os estados sejam consideraveis, a quantidade de empresas 
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fechadas apòs no màximo tres anos de existencia é muito alta, variando entre 

47%, para o caso de Minas Gerais, e 73%, para o caso do Paranà. 

Podemos utilizar como exemplo, a titulo de esclarecimento, os indices de 

mortalidade do estado de Sao Paulo. Percebemos que 35% das empresas 

constituidas no ano de 1997 encerraram suas atividades até meados de 1998, 

ou seja, cerca de umano apòs sua criaçao; para aquelas constituidas em 1996, 

que em 1998 possuiam até dois anos de existencia, ha um incremento de 12% 

em relaçao ao valer anterior; e ao longa do terceiro ano de existéncia, para as 

empresas criadas em 1995, hà um acréscimo no nivei de mortalidade em 

relaçao àquelas com dois anos de existencia da ordem de 9%, perfazendo um 

total de 56%, portante, mais da metade das empresas no Estado de Sao Paulo 

encerram suas atividades antes dos trés anos de existéncia. 

A partir dos dados obtidos no trabalho realizado em 2001 pelo SEBRAE 

sa. o Paulo, podemos verificar que, no caso paulista, cerca de 71% das novas 

empresas encerraram suas atividades antes de concluirem o quinto ano de 

existéncia. 

2.2b 2' Fase: Fatores condicionantes da mortalidade 

N a segunda fase da pesquisa, procurou-se identificar as possiveis causas 

da mortalidade das empresas e os principais fatores condicionantes do 

encerramento das atividades das mesmas. Analisaremos em seguida, estes 

dados. 

1. Porte da empresa 

A partir da observaçao dos dados da pesquisa, podemos constatar que o 

porte das empresas exerce influéncia significativa sobre a incidéncia da 
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mortalidade sobre as empresas. De fato, os dados mostram que a proporçao de 

pequenas e médias empresas em relaçao ao total de empresas ativas é 

significativamente maior, para todos os estados abordados na pesquisa, que a 

proporçao desses mesmos tipos de empresas sobre o total de empresas 

extintas, verificando-se, por cutro lado, exatamente o contré.rio no caso das 

microempresas, ou seja, a proporçao destas sobre o total de empresas 

pesquisadas é maior quando verificamos as empresas extintas do quando 

verificamos aquelas ainda em atividade, o que nos permite concluir sobre a 

existéncia de urna causalidade entre as dimensOes da empresa e sua maior ou 

menar probabilidade de mortalidade. Esta constataçao se dà 

independentemente do fato das microempresas comporem a grande maioria 

das empresas pesquisadas, o que faz com que este tipo de empresa seja de 

todas as formas o caso mais comum, quer seja quando consideramos as 

empresas extintas ou em atividade. 

Tabela IV- Porte das empresas 

Valores e m(%) 

Porte das Errpresas por ｾ ａ ｬ ｩ ､ ｡ ､ ･ e de Fecteraçao 

Resposta 
PC AlVI 1\115 PB PE PR RN se SE SP TO 

> z > z > z 
"' 

z > z 

"' 
z > z 

"' 
z > z 

ｾ ~
z 

"' i= ｾ ~ i= i= i= i= 1- ｾ ~ i= i= 1- ｾ ~ i= i= 1- ｾ ~ i= i= i= 1-

" " 
x 

" 
x 

" " 
x 

" " 
x 

" " 
x 

" 
x 

" w w w w w w w w w w 
ｍ ｾ ~ 94 00 88 99 "' 00 89 'iJ1 87 94 99 99 80 00 93 93 93 00 89 93 87 

Pecf.Jena Er1pesa 6 4 12 12 11 4 9 3 12 6 1 1 18 4 7 4 7 3 10 4 13 

Méda En1Jresa o 1 1 1 2 o 1 o 1 o 1 o 1 o o o o o o o 1 
GrarK:Ie Ei 1pesa o o o o 1 o 1 o o o o o 1 o o o o o o o o 
T cAsi 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

Fonte. Pesqwsa SEBRAE 

2. Atividade exercida antes de ser empresilrio 

A ampia maioria dos entrevistados, nos Estados pesquisados, tanto no 

universo de empresas em atividade, como no de extintas, jé. exerciam algum tipo 

de atividade antes de se tornarem empresarios (mais de 80% em ambos os 
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casos), sendo que os casos mais comuns se referem a ex-funcionèrios em 

empresas privadas, ou autònomos. Este ponto se torna importante ao 

analisarmos o t6pico seguinte, acerca da experiéncia prévia do empresiuio na 

atividade a ser enfocada pela nova empresa, uma vez que esta em grande parte 

dos casos é fruto justamente dos conhecimentos adquiridos nas funç6es 

exercidas previamente à abertura da empresa. 

3. Experiencia anterior ou conhecimento do ramo do negécio 

Como podemos observar de forma geral na tabela V, a proporçao de 

empresas ativas é maior do que as extintas, para aquelas que declararam ter 

experiencia anterior antes da abertura do negòcio (exceto nos Estados de MS e 

TO), ao contràrio do que normalmente ocorre com aquelas cujos proprietàrios 

declararam nao possui-la. Ou seja, podemos concluir que a experiéncia anterior, 

para estes novos empresèrios, apresenta-se como relevante para o sucesso do 

empreendimento. 

Tabela V - Experiència anterior no ramo de atividade 

Valores em (%) 

Resposta 

Ｕ Ｖ ｬ Ｔ Ｕ ｪ Ｖ ｂ Ｖ Ｘ Ｖ Ｐ Ｖ Ｑ ｮ ｭ Ｕ Ｙ Ｕ Ｒ Ｗ Ｒ ｾ Ｕ Ｕ Ｔ Ｘ ｪ Ｖ Ｒ Ｕ Ｘ Ｔ Ｐ 0 [68 168 
M[553232403926 Ｔ Ｑ ｛ Ｔ Ｘ Ｒ Ｘ Ｔ Ｖ Ｔ Ｕ Ｕ Ｒ Ｓ Ｘ Ｑ ｾ Ｖ Ｐ Ｖ Ｙ Ｓ ＼ ｛ Ｔ Ｙ ｾ ｾ ｾ ~

100100j100[1010100I100 100[100I1001100100[100[100j10010100100[100[100I100 
Fonte. PesqUisa SEBRAE 

Jà na tabela VI, podemos verificar que o fato de haver obtido o 

conhecimento acerca do ramo de neg6cio abordado pela empresa através da 

experiéncia adquirida ao ser anteriormente funcionclrio de urna outra empresa, o 

que de fato é o caso mais comum, é um fatar importante na explicaçao da 
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manutençao ou nao das atividades da empresa, urna vez que nos casos onde 

este fai o meio pelo qual a nova empresa obteve o conhecimento sobre o ramo 

de neg6cio, verificamos que a proporçao de empresas em atividade sobre o total 

de empresas pesquisadas é maior do que a proporçao de empresas extintas 

sobre esse mesmo total, o que nao se verifica para todas as situaç6es, 

especialmente para aquelas em que a experiencia prévia fai adquirida ao 

trabalhar como autOnomo no ramo; nestes casos, ao contrario, verifica-se urna 

proporçao maior de empresas extintas do que em atividade sobre o total de 

empresas. Estas constataç6es mostram a relevancia deste fatar para a 

probabilidade de permanencia das atividades da empresa. 

Tabela VI - Meio pelo qual obteve a experiencia ou conhecimento no ramo 

de neg6cio 

Valores em (%) 

Meio pelo qual obteve a ex eriéncia ou conhecimento no ramo do neg6cio 
AC AM MS PB PE PR RN se SE SP 

Resposta 
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x 
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diretor de outra empresa 9 9 6 2 14 14 8 3 9 o 30 4 14 5 21 6 12 16 8 5 
funcionilrio de outra 
empresa 39 33 26 24 39 24 30 22 45 54 10 26 26 24 33 36 38 28 41 40 
s6cio/prprietério de outra 

empresa 12 11 7 2 13 15 9 10 2 3 6 13 5 8 7 10 4 24 16 14 
alguém na familia tinha 
um neg6cio familiar 14 5 33 32 10 13 18 25 20 8 6 3 16 16 19 18 19 4 15 12 
trabalhava como 
autònomo no ramo 20 36 29 41 15 28 31 31 22 27 46 51 29 32 13 19 25 28 19 27 

outra 6 6 o o 8 6 5 8 2 8 2 3 10 14 8 11 1 o 2 2 

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

Fonte: Pcsquisa SEBRAE 

De forma geral, sao tratados como conhecimentos mais importantes para 

o desenvolvimento das atividades da empresa, especialmente no seu pnme1ro 

ano, aqueles relativos à organizaçao empresarial, planejamento e vendas. 

Outros também freqUentemente mencionados foram aqueles ligados ao 

marketing e relaç6es humanas. 
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4. Motivo de abertura da empresa ou entrada na atividade 

Como principal motivo de abertura ou entrada no neg6cio, fai apontado, 

em geral, tanto por empresàrios das firmas que permaneceram em atividade 

quanto por aqueles das firmas extintas, a identificaçao de urna oportunidade de 

neg6cio. Para estes casos, temos consideràveis variaçoes entre os distintos 

Estados, o que nao nos permite chegar a nenhuma conclusao a respeito. 

Entretanto, é possìvel chegar a alguma conclusao quando verificamos o 

segundo e o terceiro motivos mais comumente apontados. Para o caso das 

empresas em que a existencia de experiéncia anterior é apontada como 

importante motivo para a abertura da empresa, verificamos que a proporçao 

sobre o total de empresas daquelas empresas em atividade é maior, para todas 

as Unidades da Federaçao que compoem a pesquisa, do que a proporçao, 

sobre o mesmo total, de empresas extintas. De resto, esta conclusao concorda 

com aquela verificada no ponto anterior, de que a existéncia de experiéncia 

prévia no ramo de negécio é fatar significativo nas possibilidades de sucesso do 

empreendìmento. 

Por outro lado, quando analisamos as empresas cujo motivo de abertura 

fai a disponibìlidade de tempo, o terceiro mais comumente apontado, 

verificamos a situaçao inversa, ou seja, a proporçao de empresas extintas sobre 

o total de empresas é maior do que a proporçao de empresas ainda em 

atividade sobre o mesmo total. 
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Tabela VII- Motivos que levaram à abertura das empresas 

Valores em (%) 

ｭ ］ ｾ ~ R AM 
Resposta 

ｾ ~ 8 ｾ ~ ｬ ｾ ~ ｾ ｾ ｾ ｾ Ｑ Ｘ ｾ ｩ Ｘ ｾ ~ ｾ ｾ ~ ｾ ~ ｬ ｾ ~ ｾ ~ ｾ ~" < < < < < < < < 

ltempo ､ ｩ ｳ ｰ ｯ ｾ ｩ ｶ ･ ｬ l 29 42 22 43 9 21 37 47 8 12 7 8 35 49 22 23 22 32 18 16 

lcapital dlsponivel 21 29 26 25 15 19 14 25 27 19 21 13 13 31 20 15 14 30 13 21 

' anterior 33 27 31 18 31 24 55 51 40 32 36 24 4D 27 35 25 21 14 47 36 

ｬ Ｚ ｾ ｾ ｢ ｾ ｬ ｨ ｾ Ｇ '
wmseu 17 20 6 4 11 3 17 9 31 29 1 3 17 13 23 9 7 2 15 10 

ｾ ｾ ｾ ｾ ｾ Ｗ Ｂ Ｂ Ｇ ' ; 4 8 14 8 3 5 8 8 6 1 o o 4 8 6 5 2 1 9 11 

18 18 13 14 12 12 14 22 6 1 1 6 18 17 14 12 16 12 19 19 

' " Ｂ ｾ Ｚ Ｌ , "''''' 64 55 70 69 54 52 55 62 69 78 61 63 57 69 64 45 72 72 61 7D 

' 
2 1 3 2 1 2 1 1 1 1 1 6 3 1 1 1 1 2 1 2 

l l ' 
2 2 1 1 1 2 2 D o D o D 4 3 D 1 3 1 4 3 

17 18 5 9 11 17 8 7 1D 11 1 8 14 8 12 23 D D 17 18 

''"'" 

5. Dificuldades encontradas na conduçao das atividades e os motivos que 

levam ao fechamento do neg6cio 

A falla de capitai de giro é apontada. tanto pelas empresas em atividades, 

como pelas extintas, como a maior dificuldade na conduçao das atividades da 

empresa - fatar principal em 8 dos 11 Estados pesquisados. O peso da carga 

tributaria, e a recessao econOmica também foram apontados como fatores 

relevantes tanto para as empresas em atividade, quanto para as empresas 

extintas. lsto pode ser visto na tabela VIli. 

De fato, das empresas que apontaram a falla de capitai de giro como 

principal responsàvel pelas dificuldades enfrentadas por elas, a proporçao de 

extintas sobre o total era maìor do que a mesma proporçao para aquelas em 

atividade, o que mostra a importancia deste fatar para explicar esses problemas. 
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Tabela VIli- Dificuldades encontradas na conduçiio das atividades 

l l%\ 

ｾ ｣ ｯ Ｑ ｾ ､ ｡ a Ｘ ｾ ~Aiiil liiiS SE ;p 
Resposta 

> 1 > 1 ｾ ~ 1 ｾ ~ ｾ ~ ｾ ~ ｾ ~ ｾ ~ ｾ ~ ｾ ~ ｾ ~ ｾ ~ ｾ ｬ l È F F « « « « ｾ ~ « ｾ ~

ｾ Ｌ Ｍ Ｌ Ｌ Ｌ , 50163 14648" l:iO 28 7123150 52 l 43 l 54 l 54 

IF•II• ,, ""''' 16 14 13 33 7 6 9 4 3 8 6 12 l 1 o l 11 

ｾ ~.. 
' il 14 29 l 13 l 21 15 36 

?R "' 23 3 36 20 
9 19 '26 5I2C '36 20 25 149 '2' l 15 l 38 

i do mercado 2 6 4 9 2 6 3 7 o 7 4 8 4 12 6 10 1 8 2 10 9 6 

l 2' l 24 [23"'1C26 li1 23 12 1' 913· 1 36 29 16 16I2C 29 24 14 
l 4 3 3 5 4 2 3 013564 2 3 

6113 4 8 3 2 9 3 8 5 6 l 12 10 9 4 4 5 

le"" l 321 25 l'l< ""'" 33 28142123 13 6 l 42 l 26 36 l 25 l 49 l 25 l 36 
IF•II• 17 8 8 6 13 7 5 6 3 1 1 3 10 3 13 7 11 6 9 3 27 8 l 

ｾ Ｇ Ｇ Ｇ Ｂ " 3 8 3 4 3 5 1 2 o 1 o 3 3 5 5 7 2 o 2 5 3 4 

no pals 33 20 45 28 39 27 34 15 64 45 34 34 37 30 41 17 49 2 44 28 26 25 

com a fiscalizaçao 6 5 2 2 9 5 5 4 1 o o 1 o 4 4 8 2 o 3 7 10 8 

lo"'" 8 8 3 4 16 12 4 4 11 4 5 2 14 9 17 2 l 1 
Fonte: Pesqu1sa SEBRAE 

Agora, jè dentro do universo das empresas que tìveram suas atividades 

encerradas, a falla de capitai de giro fai apontada como a maior causa do 

encerramento de suas atividades, em quase todos os Estados pesquisados, 

com exceçiio dos Estados Malo Grosso do Sul e Paranà, que apontaram como 

principal motivo da extinçiio da empresa problemas financeiros como pode ser 

visto na tabela VIIL Ou seja, a principal dificuldade percebida pelas empresas 

em relaçao à conduçao de suas atividades acaba se confirmando como a 

principal responsèvel de fato pelo seu encerramento, pelo menos na percepçao 

dos préprios empresérios. Merecem também destaque, como causa do 

fechamento das empresas, a existencia de problemas financeiros e a falla de 

clientes. A relevancia destes fatores se torna curiosa, urna vez que estes haviam 

sido menos comumente mencionados do que a recessao econOmica e a carga 
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tributària, pontos estes que haviam sido anteriormente apontados pelas 

empresas extintas como se constituindo em algumas das principais dificuldades 

encontradas na manutençao das atividades. 

Tabela IX- Principais causas do encerramento das atividades da empresa 
Valores em (%) 

Motivos pelos quais as atividades da empresa forma encerradas 

Resposta AC AM MS PB PE PR RN se SE SP 
Falta de capitai de giro 56 42 23 54 21 21 47 40 49 42 
Falta de crédito 18 29 3 7 5 8 5 15 9 10 
Problemas financeiros 30 49 29 29 20 42 17 19 21 24 
Maus ｾ ｡ ｧ ｡ ､ ｯ ｲ ･ ｳ s 29 16 9 19 6 3 10 15 16 21 
Falta de clientes 25 21 26 22 15 20 39 28 48 21 
Concorrència muito forte 17 11 8 18 8 9 25 12 8 21 
lnstalas:Oes inadeguadas 8 1 3 4 2 o 6 5 1 2 
Ponte inadeguado 12 6 4 8 4 4 12 10 2 12 
Carga tributaria elevada 18 29 20 23 10 4 23 16 26 16 
Falta de mao-de-obra 

7 3 9 4 o 5 6 9 3 
ualif1cada 

Falta de conhecimentos 
6 9 3 5 4 3 9 9 6 8 

erais 
Recessao econOmica no 19 22 20 14 36 29 25 19 2 22 

ais 
Outra 11 10 29 25 41 17 18 17 5 27 
Fonte: Pesquisa SEBRAE 
(*)A questao admitia mais de urna opçlio 

6. Outras ConsideraçOes 

Foram tratados também, nesta fase da pesquisa, os fatores considerados 

como mais importantes para o sucesso de urna empresa, bem como o tipo de 

auxilio que seria mais Util para enfrentar as dificuldades pelas quais elas se 

defrontam na conduçao dos neg6cios e, para o caso das empresas jé extintas, 

que tipo de auxilio teria sido Util para evitar o encerramento de suas atividades. 

O fatar mais freqUentemente apontado como fundamental para o sucesso 

de urna empresa, tanto pelas empresas em atividade, quanto pelas empresas 

extintas, na grande maioria dos Estados pesquisados, foi o bom conhecimento 

do mercado onde a empresa atua. Outros fatores também considerados 
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particularmente lmportantes para o sucesso do empreendimento foram o fato de 

contar com um bom administrador e de fazer uso de capitai pròprio. 

O auxilio financeiro fai o mais apontado, em todos os Estados em que 

foram feitas as pesquisas, como aquele fatar que acreditam que seria ùtil para 

ajudar a enfrentar as dificuldades da empresa, tanto na percepçao das 

empresas ativas (com exceçao do estado de Tocantins, onde o auxilio 

governamental foi mais apontado) quanto na das extintas. No caso especifico 

das empresas extintas, este também fai apontado pelos empresé.rios como 

sendo o principal fatar que teria evitado a extinçao da empresa. 

Podemos entao verificar, a partir deste estudo feito pelo SEBRAE, que 

existe um alto indice de mortalidade que recai sobre as empresas jé no primeiro 

ano de sua existéncia, e que ainda aumenta consideravelmente nos dois anos 

seguintes; verificamos também que o porte da empresa normalmente é um fatar 

relevante na expectativa de viabilidade do empreendimento, urna vez que 

quanto maiores as dimens6es da empresa maiores sao suas possibilidades de 

permanència, o que faz dessa maneira com que as empresas de pequeno porte 

sejam as principais responsé.veis pela alta taxa de mortalidade verificada na 

categoria como um todo. Outro fatar que aparece como significativo em relaçao 

às possibilidades de sucesso ou extinçao da empresa é a experiéncia anterior à 

abertura do negòcio. 

Finalmente, podemos constatar a percepçao por parte dos empresàrios 

de que a mortalidade se dà em grande parte pela insuficiencia de capitai de giro, 

mas também pela existencia de outros problemas financeiros e pela falta de 

clientes, e que a assisténcia financeira seria o pento mais importante na 

pretensao de aliviar as dificuldades enfrentadas na conduçao das atividades das 

PMEs. 
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3. lnserçao das PMEs e Politicas de Apoio Relacionadas 

Neste capitulo, analisaremos um pouco mais detalhadamente as formas 

particulares pelas quais as PMEs se lntegram na pratica dentro da nova 

organizaçao industriai. Posteriormente, trataremos de politicas especificas 

estruturadas para o apoio à sua expansao ou mesmo à garantia de sua prOpria 

sobrevivéncia. 

3.1 Jnserçao das PMEs 

Como jà discutimos no primeiro capitulo, as PMEs se constituem em 

elemento fundamental no processo de reorganizaçao movido pelas grandes 

empresas. De fato, a articulaçao entre as grandes e as PMEs é uma das 

possibilidades mais importantes de inserçao destas Ultimas na estrutura 

econOmica. 

O aumento geral da incerteza anteriormente discutido tem imposto novos 

desafios, que p6em em cheque a noçao de que urna Unica empresa, por 

maiores que sejam suas dimens6es e capacidades, possa se encontrar, quando 

encarada individualmente, em condiç6es de se colocar como elemento 

totalmente independente dentro do processo competitivo. Nesse contexto, 

ganham importància as consideraç6es a respeito da conveniéncia e 

necessidade de encontrar parceiros com os quais compartilhar os custos e 

riscos inerentes ao desenvolvimento das atividades da empresa. 

É dentro desse impulso e da intensificaçao da divisao do trabalho a ele 

associada, que podemos verificar a tendència de que redes de firmas 

especializadas ligadas por relaç6es de subcontrataçao, normalmente sob a 
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coordenaçao de uma grande empresa, a "empresa-mae", substituam as GEs 

integradas verticalmente como elementos mais importantes na estrutura 

produtiva. Nesta configuraçao, a produçao se encontra espalhada em unidades 

menores, podendo ser independentes ou nao em termos de propriedade, de 

administraçao e de responsabilidade, mas de qualquer forma mantendo vinculos 

de dependencia com a empresa-mae, que é a coordenadora da relaçao. 

Nestas redes, as GEs buscam aliados com os quais possam dividir as 

tarefas de produçao e os custos necessarios à adaptaçao e capacitaçao para 

responder de forma ràpida às flutuaçoes, e obter produtos e serviços adequados 

aos novos padroes de qualidade. Assim, cada empresa representa um elo na 

cadeia produtiva que se forma. Esta figura de uma cadeia com cada empresa 

significando um de seus distintos elos pode ser usada também para analisar 

esse tipo de organizaçao no que se refere aos padroes de qualidade do produto 

fina! da cadeia, uma vez que cada uma delas, e independentemente do seu 

tamanho, ao ocupar um lugar dentro da estrutura produtiva, è responsàvel pela 

qualidade do produto fina! da cadeia como um todo, o que retira o sentido de 

pensar a qualidade isoladamente apenas em termos de cada empresa. 

No que se refere às PMEs, estas certamente ocupam lugar de destaque 

ao constituirem-se como elementos fundamentais destas redes. 

Entretanto, a decisao e o comando sobre o processo de formaçao das 

redes pertence normalmente às GEs. E o impulso para sua formaçao se dà com 

a nova realidade enfrentada por estas. No contexto de freqOentes e grandes 

oscilaç6es por parte dos mercados, ganha força a idéia de dotar as empresas 

de maior flexibilidade, melhor capacitando-as para adaptar-se a esse ambiente 

de incerteza. Como elemento importante nessa estratégia, aparecerem as 

decis6es de maior aproximaçao e integraçao com os clientes e os mercados 

finais; ao mesmo tempo, aumenta a busca de f6rmulas que visem diluir os 

custos exigidos para a implementaçao dessas decisOes. 
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Nestas circunst2mcias, e como urna das principais formas de gerar 

respostas a estas necessidades, as GEs se defrontam com a opçao de adotar 

ou nao distintas formas de externalizaçao. As decisOes a este respeito se 

relacionam nao somente com a preocupaçao com a reduçao dos custos, mas 

expressam também "o resultado da constataçao, por parte da direçao de urna 

determinada empresa, de que nao dispOe de todas as condiç6es necessérias -

técnicas, gerenciais, financeiras ou o know-how- para realizar sozinha, de forma 

competitiva, o conjunto das atividades inerentes ao sistema de planejamento, 

design, produçao e distribuiçao. A externalizaçao, em suas diversas formas, 

deve ser focalizada, entiio, como um meio de superar as limi!açoes de urna 

dada empresa. lsto porque aumenta sua capacidade de adaptaçao às novas 

condiç6es da produçao e da concorréncia, além de propiciar reduçao do risco 

do capitai sem perder o contrale sobre ele." (Souza, 1993: p.152) 

De fato, os objetivos dos processos de externalizaçao que vém sendo 

progressivamente adotados pelas GEs, seja em seu processo de expansao de 

atividades ou nao, normalmente se referem à reduçao de custos; à reduçao ou 

mesmo eliminaçao dos riscos inerentes a novos investimentos; à diversificaçao 

da linha de produtos vendidos sem necessariamente incorrer em novos 

investimentos; ao atenuamento dos efeitos derivados das flutuaç6es da 

demanda, e das dificuldades nas relaç6es industriais. 

Além disso, ao propiciarem a ampliaçao das vantagens competitivas, 

especialmente no que se refere ao aumento da flexibilidade da empresa-mae, 

que a habilita a rapidamente ampliar ou renovar suas linhas de produtos, esta 

forma de organizaçao da produçao se constitui numa barreira à entrada de 

novos competidores no mercado e, ao mesmo tempo, facilita a entradas das 

empresas em outros mercados. Por outro lado, a flexibilizaçao advinda da 

expansao da externalizaçao diminuì as barreiras à saida da indUstria, o que se 

constitui em si um incentivo ao investimento em empresas inseridas nesse tipo 

de organizaçao. 
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Finalmente, quando bem-sucedida, a externalizaçao libera as empresas 

subcontratantes para q ue possa m concentrar seus investimentos naquelas 

atividades especialmente selecionadas responsàveis pela garantia da 

manutençao do contrale do mercado, do lançamento de novos produtos, 

entrada em novos mercados, fixaçao de marca, qualidade, em suma, aquelas 

atividades estratégicas que garantem seu contrale sobre a dinamica do negòcio 

como um lodo, mesmo que para isso tenham que delegar a terceiros partes 

mais ou menos importantes do processo. 

Como atividades anteriormente executas pela empresa-mae, candidatas 

"naturais" dentro de processo de desverticalizaçao a serem atingidas por este, 

temos principalmente as chamadas atividades auxiliares da empresa, como por 

exemplo os serviços de limpeza, restaurante, manutençao, segurança, 

transporte de empregados, recrutamento e seleçao, etc., algumas operaç6es de 

apoio às atividades e acabamento de produtos, (rnarcenaria, ferramentaria, 

revestimento, pintura, etc.) e a produçao de alguns componentes e acess6rios 

dos produtos. Nestas atividades. o objetivo principal buscado è a reduçao de 

custos e de pressOes trabalhistas, e dai o papel fundamental assumido nesta 

face do processo de externalizaçao pelas PMEs, uma vez que estas, como jà 

vimos, se beneficiam freqUentemente de urna relaçao menos rigida no que se 

refere ao seguimento da legislaçao trabalhista, o que se traduz normalmente no 

concessao de menores sal8.rios e beneficios aos trabalhadores, apresentando 

assim menores custos de mao-de-obra. 

Entretanto, o processo de desverticalizaçao tèm se expandido também, 

mesmo que a ritmo mais lento, em direçao à externalizaçao de tases 

importantes do processo produtivo e da comercializaçao do produto, como meio 

de aprofundar a diminuiçao dos riscos associados às flutuaçòes de demanda e 

aqueles inerentes ao processo de inovaçao. 
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3.1a Subcontrataçao 

A forma mais comum pela qual o processo de externalizaçao torna 

expressao pràtica é a figura da subcontrataçao. Neste tipo de relaçao, como 

subcontratadas, as P M Es assumem um ampio espaço, embora existam grandes 

empresas atuando também nesse papel. 

A subcontrataçào, ao se constituir para as grandes empresas numa 

categoria intermediaria entre a compra no mercado e a produçao interna, 

envolve a negociaçao entre as partes, a partir de um centrato, mesmo que este 

seja informai. As negociaçoes dizem respeito à duraçao do contralo, condiçoes 

de pagamento (preço, prazo, descontos, juros e multas, etc.), prazos de entrega, 

padrao de qualidade, exigencia de fidelidade, cooperaçao técnica e financeira, 

etc. 

Com a subcontrataçao, a empresa contratante, normalmente a de maior 

dimensao entre as duas (embora possam ocorrer casos em que a empresa 

subcontratada atinja mesmo maiores proporç6es do que a empresa contratante, 

urna vez que mantém relaç6es com um ampio nUmero de clientes), encomenda 

à empresa contratada, que deve ser independente da primeira para caraterizar 

corretamente a relaçao, a realizaçao de urna ou mais tarefas incluldas no 

processo necessario para a fabricaçao de um Unico ou de um grupo de bens, 

seguindo determinadas especificaç6es ou planos de produçao fornecidos pela 

empresa contratante. Assim, a empresa contratada substitui, na execuçao dos 

processos especificos contratados, a empresa contratante, seguindo entretanto 

na execuçao dessas tarefas as especificaç6es e instruçoes dadas por esta 

ùltima. 

A exigéncia de estrito seguimento destas especificaç6es se torna 

freqUentemente fundamental para a empresa contratante, uma vez que é eia 

normalmente quem responde pela imagem, boa ou ma, do produto final, mesmo 

que a produçao deste seja executada em boa parte por empresas contratadas. 
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Assim, o nome da empresa ou atguma de suas marcas depende em grande 

medida do desempenho das empresas subcontratadas. 

A subcontrataçao pode ser dividida em tres categorias (Souza, 1993): 

De economia, quando o objetivo principal que move a decisao de 

subcontratar è a reduçao de custos, alcançada normalmente atravès do 

pagamento de menores salàrios à mao-de-obra da empresa contratada. No tipo 

de relaçao formado quando este è o objetivo prevalecente, a colaboraçao mais 

estreita entre as partes é reduzida e a subcontrataçao, neste caso, dificilmente 

pode ser um caminho para a transferéncia de conhecimentos e para a difusao 

de inovaç6es, uma vez que as relaç6es entre as empresas nesta situaçao 

sofrem de grande instabilidade. 

A subcontrataçao pode ser também de especializaçao, "quando a 

empresa contratante recorre a um especiatista - empresa ou pessoa - que 

dispoe do saber e dos equipamentos adequados às suas necessidades. A 

empresa que subcontrata nao pode ou nao deseja, por raz6es decorrentes de 

sua prOpria estratégia, dotar-se dos meios necesst.trios ao lançamento ou 

desenvolvimento de um determinado componente ou base do processo 

produtivo ou serviço." (Souza, 1993: p138) 

A empresa contratante pode considerar suas instalaç6es insuficientes ou 

nao competitivas para a execuçao das atividades que tém a possibilidade de 

serem subcontratadas, e nao deseja fazer os investimentos necesst.trios para 

adequé.-las. Assim, procura outra empresa que jé. possua essas condiç6es para 

executar certas tarefas das quais eta prOpria nao se ocuparé. Ambas empresas 

desfrutam das vantagens da especializaçao, e è esta situaçao que define a 

conveniencia de estabelecer a relaçao. Neste tipo de subcontrataçao è que se 

atcança o maior nivei de cooperaç§o entre as empresas, urna vez que ambas 

possuem urna especializaçao em urna determinada etapa diferente do processo 

produtivo, do qual se tornam complementares. Nesta situaçao, o intercambio de 

informaç6es e planos acerca deste processo e a colaboraçao entre as empresas 
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de um modo gera! é urna peça fundamental para a expansao de ambas as 

empresas. Aqui, também, é quando se nota a maior independència relativa da 

empresa contratada. 

Finalmente, podemos falar da subcontrataçao de capacidade, quando a 

empresa que subcontrata esta equìpada para desenvolver internamente as 

tarefas, serviços ou componentes, mas apesar disse recorre, ocasionalmente -

em razao de um pico de pedidos ou um problema técnico que a impeça de 

utilizar loda a sua capacidade - ou de forma regular, a outra empresa para 

executar essas atividades. A decisao de subcontrataçao neste caso està 

normalmente ligada à necessidade enfrentada pela empresa de aumentar seu 

volume de produçao sem no entanto aumentar sua capacidade produtiva, por 

impossibilidade financeira ou por decisao estratégica. Assim, a empresa 

subcontratada assumiria a posiçao de provedora dessa capacidade extra 

necessaria à empresa que subcontrata. 

Este tipo de subcontrataçao normalmente também nao conduz a relaçoes 

estaveis entre as empresas nem propicia a expansao do conhecimento 

reciproco, nem muito menos o estabelecimento de estratégias conjuntas. De 

fato, nesta relaçao, a subcontratada é muito mais vulneravel que no caso 

anterior de especializaçao às variaç6es conjunturais na atividade da firma 

contratante, estando a relaçao frequentemente sujeita a interrupçoes mesmo 

repentinas. 

Em todas estas categorias de subcontrataçao, as PMEs assumem papel 

relevante, urna vez que representam a maior parte das empresas 

subcontratadas. Apesar da descentralizaçao pròpria ao processo de expansao 

das relaç6es de subcontrataçao e externalizaçao de um modo geral, e de certa 

mudança verificada em alguns casos nas relaç6es entre as cliente/fornecedor, 

papéis normalmente assumidos respectivamente pelas GEs e PMEs, 

especialmente naqueles em que o tipo de subcontrataçao é de especializaçao, 

quando a colaboraçao entre as duas partes se torna mais comum e a relaçao se 
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mantèm estàvel durante periodos mais longos, nao significa que haja mudanças 

significativas nas relaçoes de poder relativas entre as empresas. 

De fato, mesmo que algumas empresas subcontratadas assumam papel 

por vezes relevantes dentro da organizaçao do processo produtivo e mesmo da 

definiçao de certas carateristicas do produto, o que certamente lhes confere 

maior poder relativo na relaçao, a decisao de subcontratar e a escolha da 

subcontratada dependem das decis6es estratégicas das empresas contratantes. 

E, assumindo estas ùltimas como sendo normalmente GEs, enquanto que às 

PMEs normalmente caberia o papel de subcontratadas, nao poderiamos dizer 

que estas detenham parte do contrale do processo, embora muitas delas 

tenham certamente ganho importancia na relaçao. 

3.1 b Parcerias 

"À medida que as ligaç6es entre fornecedores e clientes vao-se tornando 

mais estreitas, a subcontrataçao e outras formas de relaç6es entre empresas 

podem evoluir para urna situaçao de parceria. ( ... ) Muitas vezes, as empresas 

parceiras compartilham alé as decis6es quanto aos métodos de produçao e à 

qualidade dos materiais utilizados." (Souza, 1993: p.144) 

É comum, neste tipo de relaçao, que a empresa contratante mantenha 

mé.quinas ou moldes em regime de comodato na empresa subcontratada e que 

seja constante a presença de seus técnicos nas instalaç6es da empresa 

parceira auxiliando em suas atividades, além da expansao das atividades de 

treinamento a funcionàrios da empresa subcontratada. A colaboraçao reciproca 

se torna corrente e parte fundamental da relaçao. 

Os padr6es de qualidade exigidos desta ùltima sao pelo menos 

equivalentes aos atingidos originalmente pela empresa contratante, e as 

negociaç6es envolvem com muita maior freqUéncia este ponto e os relacionados 
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aos cumprimentos dos prazos e quantidades do que apenas em relaçao aos 

preços praticados. 

Certamente, este tipo de relaçao somente pode se dar com aquelas 

PMEs que atinjam um alto nfvel de especializaçao e qualidade, sendo assim 

bloqueado à grande maioria delas. 

3.1c Franquias 

Os sistemas de franquias tèm, assim como a subcontrataçao, se 

expandido notoriamente nas ùltimas décadas. Consiste normalmente na 

utilizaçao de uma determinada marca jà reconhecida (em distintos niveis) no 

mercado, e de determinados métodos de produçao, materiais e formas 

organizacionais especificadas pelo franqueador, por uma outra empresa, a 

franqueada. Esta Ultima deve, em troca da obtençao do know-how necessario 

ao estabelecimento da empresa, de outra maneira nao disponivel, e da 

permissao de utilizaçao da marca ja estabelecida, garantir ao franqueador um 

fluxo normalmente permanente (mas podendo ser variàvel) de receitas. 

A empresa franqueadora, visando proteger seu prOprio nome e o de sua 

marca, procura garantir o padrao de qualidade dos produtos vendidos pelos 

seus franqueados, para o que normalmente companha rigorosamente as 

atividades destes Ultimos e o seguimento adequado de suas especificaç5es, o 

que freqUentemente se choca com as aspiraç6es de autonomia e independència 

daqueles. 

Num ambiente de ampia incerteza, se torna frequentemente vantajoso 

para certas empresas tornarem-se franqueadoras que, mesmo diminuindo, por 

exemplo, o nUmero de empregados e os estoques, passando boa parte dos 

riscos inerentes às flutuaç6es da demanda a seus franqueados, aumentam sua 

participaçao no mercado e seu fluxo de receitas. 
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Neste tipo de relaçao, o papel de franqueadas é praticamente totalmente 

assumido por PMEs, e estas constituem inclusive grande parte do nùmero de 

empresas franqueadoras, vendo-se com isso a grande importè.ncia delas para o 

sistema de franquias. 

3.2 lnteraçao entre as pequenas empresas 

O associativismo entre pequenas surge como urna alternativa a diminuir 

os altos custos gerados, por sua pròpria caracteristica de empresa de pequeno 

porte com pouca disponibilidade de capitai pròprio e com grandes dificuldades 

na manutençao da atividade. Podemos apontar como exemplos de dificuldades 

inerentes a esse tipo de empresa, a "informatizaçao, o baixo volume de vendas 

que as impede de obter melhores preços e vantagens na compra de matérias­

primas e componentes, os alto custos de participaçao em feiras, os custos de 

campanhas publicitèrias, os custos de reciclagem e treinamento da mao-de­

obra, a atualizaçao tecnol6gica, o acesso a linhas de crédito e financiamento, os 

custos de aluguel, os custos envolvidos na exportaçao de produtos, etc.". 

(Souza, 1993: p.120). O associativismo, aparece entao, como urna forma de 

contornar os problemas advindos da falta de capitai e como urna forma de 

aprimorar o desenvolvimento delas mesmas, conferindo-lhes meios de competir, 

com vantagens, com empresas maiores. 

Devemos salientar que a consciéncia e o espi rito de coletividade devem 

estar presentes, para o sucesso das açoes coletivas. "É da solidificaçao e 

consisténcia dessa atuaçao conjunta e da cooperaçao entre empresas que 

decorre a dìferença entre urna simples aglomeraçao setorial e regional de 

empresas e coletividades de pequenas empresas que constituem urna rede 
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capaz de gerar vantagens competitivas a partir da especializaçao e das 

eficièncias coletivas". (Souza. 1993: p.121) 

3.3 Politicas de apoio às PEs 

Ao se pensar em politicas de apoio às empresas de pequeno porte, deve­

se levar em conta as grandes dificuldades, apresentadas por muitas delas, em 

se apropriar dos beneffcios de aç6es concretas advindos dessas politicas. Isso 

ocorre porque freqUentemente se inserem em segmentos de grande 

concorréncia, e normalmente nao possuem o poder de barganha necessario. 

Assim, a captaçao dos beneficios advindos de politicas pùblicas, pode nao ser 

auferida pelas PEs, o que ocorre nessas situaçoes nas quais a estrutura da 

indUstria é desfavoravel a elas, transferindo entao esses beneficios para outros 

agentes na cadeia produtiva detentores de maior poder de negociaçao. 

Dessa forma, loda politica pùblica em lavar das PEs deveria se esforçar 

em prever quem serà, de fato, o benef1ciàrio f1nal do processo; definir qual o tipo 

de vantagem competitiva se deseja focar ou mesmo criar e qual segmento 

industriai sera beneficiado, dada a especificidade da estrutura de cada indUstria. 

"O descuido quanto a esses aspectos podera significar a simples transferéncia 

de recursos pUblicos para agentes com maior poder de barganha vis-à-vis o 

segmento objeto do beneficio". (Souza & Bacie, 1998: p.1) 

Entao, ao se fazer politicas pùblicas de apoio às PEs, " é preciso mapear 

suas caracteristicas e avaliar suas potencialidades; entender suas formas de 

inserçao; analisar as condiç6es para sua sobrevivéncia e ampliaçao dos 

espaços no mercado de forma a representar urna contribuiçao em termos 

sociais e econ6micos (caso contrario nao se justifica qualquer tipo de apoio); 
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avaliar e sugerir instrumentos que possam alavancar o desenvolvimento (o que 

nao significa pensar caminhos que as conduzam à categoria de grandes 

empresas)." (Souza & Bacie, 1998: p.S). Além da necessidade de se fazer 

previamente um diagnOstico, o acompanhamento e a avaliaçao dos resultados 

alcançados, comparando-es com aqueles previstos, é também de extrema 

importancia para o sucesso da gestao dos programas. 

Verificamos no capitulo anterior, que a falla de crédito se constitui num 

grande empecilho para urna possivel sobrevivencia das empresas de pequeno 

porte. Mas nao se pode apenas pensar que a soluçao é encontrada ampliando 

e diversificando as linhas de crédito para esse tipo de empresa. Para que estas 

aufiram as vantagens especlficas que lhes permitam continuar no mercado é 

freqUentemente necessario também que hajam programas locais de apoio 

distintos para cada tipo possivel de inserçao das PEs, e que estes programas 

estejam vinculados a uma politica global, em que haja mecanismos de contrale, 

avaliaçao e cobrança de resultados. 

Assim, ao fazer a politica de apoio às empresas de pequeno porte, deve­

se ter em mente a identificaçao de possiveis fontes de vantagem, com o intuito 

de criar condiç6es para que estas empresas possam competir no mercado, 

favorecendo entao sua inserçao. ldentificadas essas vantagens, e para que haja 

o favorecimento necessario a essas empresas, as politicas devem abranger 

sobretudo très aspectos principais - medidas estruturais, comportamentais e de 

posicionamento estratégico, as quais devem ser abordadas de forma integrada, 

urna vez que sao medidas complementares eque se sustentam mutuamente. 

As medidas estruturais devem ter como objetivo diminuir o impacto das 

forças que acirram a concorrència entre as empresas que deveriam ser 

favorecidas, evitando assim que compradores ou fornecedores, que possuem 

maior poder de barganha, se apropriem dos beneficios originalmente destinados 

às PEs. 

45 



As medidas comportamentais também se referem à diminuiçao da 

concorrència no sentido de tornar a rivalidade menos predatòria, mas esta 

atrelada também ao desenvolvimento de mecanismos que estimulem urna 

"cooperaçao competitiva" entre as empresas. 

Ja o posicionamento estratégico, se relaciona à busca de posiç6es 

competitivas individuais, facilitando a captaçao de urna maior fatia do valor 

gerado pelas empresas. 

Devemos salientar que essas medidas descritas devem ser sempre 

consideradas, mas de modo diferenciado dependendo do tipo de inserçao de 

cada empresa. Para tal, podemos identificar quatro formas de inserçao das 

pequenas empresas: PEs em aglomeraç6es setoriais/regionais ou p61os 

industriais; PEs aglutinadas em formas organizacionais do tipo distritos 

industriais; PEs fornecedoras de grandes empresas; e PEs em setores 

centrados na inovaç2o1 
. 

3.4 Politicas de apoio às PEs no Brasi! 

Os programas de apoio aos pequenos empreendimentos, oriundos do 

setor governamental e de organizaç6es nao-governamentais, e concentrados de 

forma geral no setor informai, tendo o intuito de incentivar as PMEs a criarem as 

condiç6es necess3rias para continuar competindo no mercado, possuem urna 

trajetòria relativamente longa. Apòs um relativo auge durante a fase do milagre 

brasileiro, e um declinio em sua popularidade coincidindo com o impasse dos 

anos 80, apresenta na década de 90 um nova ciclo de iniciativas, tanto na 

esfera governamental quanto na sociedade civil. Podemos identificar, como 

alguns dos motivos de seu ressurgimento, a consciéncia generalizada sobre a 

necessidade de evitar que o nova ciclo de crescimento reproduza as 

desigualdades do anterior; a necessidade de implementar politicas que reduzam 

os nivei de pobreza; a tentativa de amenizar os problemas relativos ao emprego. 
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Estes tres objetivos, e especialmente os dois ùltimos, se encontram certamente 

interligados. A percepçao de que o desenvolvimento das PMEs seria urna peça 

importante para a consecuçao desses tipos de objetivo, fez com que o apoio a 

esse tipo de empresa estivesse presente na maior parte dos programas de 

politica social no periodo. 

3.4a PROGER 

Podemos analisar. por exemplo, o PROGER (Programa de Geraçao de 

Emprego e Renda), um dos casos em que se tentou urna definiçao de politica 

de apoio e incentivo aos pequenos empreendimentos na década de 90; este 

programa fai criado a partir da campanha contra a fame impulsionada por 

Betinho, no inicio dos anos 90, com a demanda da sociedade civil em obter, do 

governo, medidas concretas que nao estivessem limitadas à distribuiçao de 

alimentos, possibilitando assim um ampio programa de geraçao de emprego e 

renda. 

Este programa teria como caracterfstica a sua descentralizaçao nas 

decis6es - as medidas gerais seriam tomadas em nivei centrai, mas as 

especificidades locais deveriam estar a cargo de conselhos ou comissOes 

estaduais e municipais de trabalho. 

Levava também em consideraçao os diversos tipos de restriç6es com as 

quais as empresas de pequeno porte se defrontam, e nao apenas aquelas 

relacionadas às limitaçoes financeiras. Desta forma, as linhas de crédito 

deveriam estar atreladas a outros tipos de apoio. 

A partir do PROGER, iniciaram-se uma série de outros programas 

secundélrios, com fins ou caracteristicas mais ou menos semelhantes, tais como 

o PROGER Rural, linha de crédito destinada a pequenos agricultores, 

contemplando o financiamento de safras ou investimento; o Crédito Popular, 

implementado pelo BNDES; e o PROCERA (Programa de Crédito para a 
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Reforma Agrària), com a pretensao de ser um complemento financeiro para 

apoiar a politica governamental na àrea da reforma agrària. 

Apesar de tudo, os programas parecem nao apresentar resultados 

efetivamente benéficos. Um dos grandes problemas apresentados nestes 

programas implementados é relativo à inexistència de um diagnOstico prévio à 

implementaçao do programa de apoio, e de um posterior acompanhamento e 

avaliaçao regular dos resultados da politica adotada. 

Outro ponto que deve ser levado em conta ao constatarmos a ineficàcia 

desse tipo de programa é relacionado à ocorréncia da concentraçao espacial de 

renda, perpetuando circulos viciosos de pobreza. Dados do ano de 1995 

apontam que 56,65% dos recursos utilizados pelo PROGER foram concentrados 

nos Estados da regiao sul; em 1996, esse valor se reduz, porém nao 

consideravelmente (48,38%), continuando assim a concentraçao nesses 

mesmos Estados. Esse fato ocorre, dentre outros motivos, porque na regiao Sul, 

hà uma maior mobilizaçao por parte da sociedade civil, hà uma tradiçao de 

apoio a pequenos empreendimentos, os recursos humanos sao mais 

qualificados; em contrapartida, na regiao Nordeste, temos que a extensao da 

pobreza nao induz a urna maior organizaçao social, e a mao-de-obra é em geral 

pouco qualificada. 

Podemos também considerar como fator limitante na eficacia desse tipo 

de programa, a dificuldade de integraçao entre mùltiplas instituiçoes que 

interagem entre si, fatar este fundamental, como jà descrito, para o bom 

desempenho das politicas de apoio às empresas de pequeno porte. 

Cabe aqui ressaltar entretanto, que esses fatores sao normalmente 

passiveis de correçao, na medida em que a forma de acompanhamento dos 

programas se modifique e estes passem a ser avaliados de forma continua, e 

que existam as condiç6es necessarias para que as propostas advindas das 

conclus6es tomadas durante esse acompanhamento possam ser 

implementadas no prosseguimento do programa. 
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3.4b Brasi! Empreendedor 

Como outro exemplo de programas de apoio às empresas de pequeno 

porte, temos o programa Brasi! Empreendedor, lançado pelo Governo 

Federai ern 1999, programa este voltado para o fortalecirnento das micro, 

pequenas e médias empresas e empreendedores do setor informai, com o 

objetivo de contribuir na geraçao de renda e na manutençao e criaçao de 

postos de trabalho. Este programa possui abrangencia nacional, sendo 

operacionalizado por instituiçoes financeiras oficiais federais e o SEBRAE, sob a 

coordenaçao do Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior. 

Neste programa, procura-se o fortalecimento das PMEs por meio da 

capacitaçao, do apoio ao crédito e da assisténcia p6s-crédito, possibilitando 

também a renegociaçao das dividas inscritas no Cadastro de lnadimplentes do 

Governo Federai (CADIN). Podemos apontar como eixos bàsicos do programa: 

Promoçao, Capacitaçao, Crédito e Acessoria Técnica. Para alcançar o sucesso 

em cada um destes eixos, faz-se necessaria a parceria entre governos federai, 

estaduais e municipais, instituiç6es governamentais e outras entidades. 

A Promoçao trata da divulgaçao do programa junto ao seu pùblico de 

interesse, alcançadas por reuni6es, visitas, palestras, inserç6es na midia e 

outras aç6es estruturadas com as associaç6es de classe e entidades 

empresana1s. 

A Capacitaçao consiste na qualificaçao do empreendedor no ponto de 

vista técnico e de gestao, o que deve ocorrer previamente à concessao do 

crédito. 

O Crédito é concedido como forma de financiamento na implantaçao, 

reforma e/ou modernizaçao de empreendimentos formais e informais, tais como 

investimentos fixos, aquisiçao de maquinas e equipamentos, capitai de giro 

associado e isolado; visando assim apoiar as atividades produtivas das 

empresas de pequeno e médio porte. 
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A Acessoria Técnica, tem como objetivo possibilitar o aprofundamento 

das quest6es relativas à gestao, produçao e mercado, visando assim o sucesso 

do empreendimento. Esta assisténcia pode ser dada tanto de forma 

individualizada quanto coletiva em forma de consultoria para o 

acompanhamento dos resultados, de forma a corrigir eventuais distorç6es e 

verificar as possibilidades de alavancagem do empreendimento. 

Esta politica de apoio possui algumas caracterìsticas que o habilitam a se 

desenvolver de forma mais eficiente que os programas anteriores, na medida 

em que prop6e uma integraçao entre as instituiçoes, bem como a realizaçao de 

um diagnòstico prévio, um planejamento e acompanhamento regular dos 

resultados. Resta saber se esse planejamento das aç6es é adequado, e se o 

programa como um todo terc'i continuidade. 
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Conclusao 

A partir deste trabalho, podemos verificar que a reestruturaçao industriai 

promovida pelas grandes empresas a partir da década de 1970, acaba por 

trazer vérias transformaçoes, sejam elas no ambito tecnol6gico, ou no 

economico, provocando uma mudança na estrutura organizacional das grandes 

empresas, por maior busca de flexibilidade. Nesse contexto, percebemos a 

importiìncia do papel ocupado dentro dessa nova estrutura pelas pequenas e 

médias empresas, importància esta que surje do fato de este tipo de empresa 

possuir certas vantagens relativas, especialmente no que se refere ao fatar 

flexibilidade, que fazem com que o seu processo de integraçao com as grandes 

empresas passe também por modificaçoes. Este fatar de flexibilidade, dentro 

das novas condiç5es geradas na economia, assume importancia fundamental, 

urna vez que ele se torna cada vez mais necessario para adequar-se às 

mudanças que ocorrem de forma cada vez mais veloz. 

Provavelmente a principal forma de integraçao das PMEs às grandes 

empresas seja dada pela figura da subcontrataçao, que admite em alguns casos 

uma estreita cooperaçao entre os dois tipos de empresa, flexibilizando em certa 

medida a forte caraterfstica de hierarquizaçao normalmente prevalecente. 

Entretanto, vimos também que este processo se encontra fechado para a maior 

parte das PMEs, sendo restrito a apenas uma pequena fatia delas, que 

consegue atender aos requisitos necessé.rios para se engajar nesse tipo de 

relaçao. 

Por outro lado, percebemos um alto indice de mortalidades desse tipo de 

empresa. De fato, constatamos que o nUmero de encerramento das atividades é 

grande ainda no primeiro ano de vida da empresa, quando é patente a falta de 

capitai de giro como problema principal. Nos dois anos seguintes à sua criaçao, 

também hé. consideré.vel ocorréncia de encerramentos, ainda que em menar 
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nivei. Isso parece ocorrer principalmente também devido à insuficiéncia de 

capitai de giro e à grande dificuldade em se obter ajuda financeira, junto a 

instituiçoes de crédito e bancos. Outros fatores de relevada importancia na 

analise da mortalidade das empresas sao a inexperiéncia do empreendedor 

antes de abertura do negòcio e o porte da empresa. 

Em contrapartida a essa alta taxa de mortalidade, existe um alto indice de 

natalidade das empresas de pequeno porte. A busca de um empreendimento 

pròprio como uma alternativa ao desemprego, em épocas de crise, ou mesmo a 

vontade de ser "seu pròprio patrao", faz com que empresàrios com pouco 

capitai, aceitem riscos relativamente altos com baixa remuneraçao. Desta forma, 

verificamos um movimento continuo de entrada e sa ida de pequenas empresas 

no mercado. 

Finalmente, ao se pensar em politicas de apoio a pequenos 

empreendimentos, faz-se necessario, primeiramente, um planejamento 

adequado do programa a ser implementado, para que estas empresas se 

beneficiem de fato das açoes promovidas pela politica; e nao menos importante, 

faz-se necessario, o acompanhamento e avaliaçao continuos de seus 

resultados. Ao se planejar urna politica de apoio às empresas de pequeno porte, 

deve-se também ter em mente a identificaçao de possiveis fontes de vantagens 

que elas possam apresentar, com o objetivo de gerar condiç5es para que estas 

possam competir no mercado, favorecendo entao sua inserçao na economia. 

No caso brasileiro, as politicas de apoio, tais como o PROGER, tem 

carecido de um mapeamento prévio à sua implementaçao e posterior 

acompanhamento e avaliaçao, o que acaba por torna-las freqUentemente 

ineficazes. Entretanto, no caso mais recente o programa Brasil Empreendedor, 

pelo menos no que se refere à sua concepçao pratica, esse tipo de 

preocupaçao parece ganhar maior importancia. Resta saber se o planejamento 

das açoes é adequado, e se o programa como um todo tera continuidade. 
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